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O presente trabalho objetivou analisar os impactos dos custos e dos aspectos 
limitadores para a utilização do seguro rural agrícola como instrumento de incentivo 
e proteção da atividade agrícola brasileira. Para o levantamento de informações foi 
realizada pesquisa descritiva bibliográfica, documental e, utilizada a pesquisa 
quantitativa para apurar os custos e limitadores do seguro rural agrícola. Assim, 
confirmou-se que a utilização do seguro agrícola possibilita a proteção, a redução de 
perdas, mas também, gera custos e apresenta limitações. 
 
 






The goal of this paper was to analyse the impact of cost and limiting aspects on the 
use of rural insurance as a way to encourage and protect Brazil’s farming business. 
The survey was carried out bases on documents and bibliographical research. 
Quantitative research was undertaken to calculate the costs and how it influences 
crop insurance. It is now clear that, on the one hand, crop insurance makes it 
possible to reduce capital losses; on the other hand it raises farming costs. However, 




Key-words: Agribusiness. Risk. Crop Insurance. 
 
 
LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
FIGURA 1 – Percentuais de subvenção e limites financeiros adotados em 2017 ..... 23 
FIGURA 2 – Principais indicadores de desempenho do PSR ano 2011 à 2016 ....... 24 
FIGURA 3 – Distribuição da quantidade de apólices contratadas por município ...... 33 
Limitadores da contratação do Seguro Agrícola no Brasil ......................................... 44 
 
QUADRO 1 – Riscos do Agronegócio ....................................................................... 16 
QUADRO 2 – Resultado da pesquisa quantitativa – Resumo dos Limitadores do 
Seguro Rural Agrícola ............................................................................................... 32 
 
GRÁFICO 1 – Percentual de cobertura securitária, no Brasil, principais grãos, ano de 
2016 .......................................................................................................................... 25 
GRÁFICO 2 – Limitador do seguro agrícola: Abrangência Restrita, atuação em áreas 
de menor sinistralidade ............................................................................................. 29 
GRÁFICO 3 – Limitador do seguro agrícola: Pouca divulgação do seguro rural 
agrícola pelas seguradoras ....................................................................................... 29 
GRÁFICO 4 – Limitador do seguro agrícola: Elevada taxa de prêmio, custo do 
seguro elevado .......................................................................................................... 30 
GRÁFICO 5 – Limitador do seguro agrícola: Falta de produtos inovadores para 
atender à necessidade dos produtores rurais ........................................................... 31 
GRÁFICO 6 – Limitador do seguro agrícola: Ausência da cultura de seguro por parte 




LISTA DE TABELAS 
 
TABELA 1 – Simulação custo do seguro sem a utilização da Subvenção Federal ... 40 
TABELA 2 – Simulação custo do seguro com a utilização da Subvenção Federal ... 41 
TABELA 3 – Percentual do valor seguro: no custo, na receita e no lucro estimado .. 42 
TABELA 4 – Percentual do valor seguro com subvenção: no custo, na receita e no 
lucro estimado ........................................................................................................... 43 
 
 
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
BNDES  - Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
EMBRAPA  - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
IBGE   - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
MAPA  - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
PROAGRO  - Programa de Garantia da Atividade Agropecuária  
PSR   - Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural  
SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 








1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 10 
1.1.OBJETIVOS ........................................................................................................ 11 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ............................................................................. 13 
2.1 O AGRONEGÓCIO NO BRASIL ......................................................................... 13 
2.2 REGULAMENTAÇÃO DA POLÍTICA AGRÍCOLA BRASILEIRA ......................... 14 
2.3. GESTÃO DO RISCO AGROPECUÁRIO NO BRASIL ....................................... 15 
2.3.1 O Seguro Rural Agrícola Brasileiro .................................................................. 18 
2.3.2 Limitadores do Seguro Rural Agrícola Brasileiro .............................................. 19 
2.3.3 A Subvenção Federal para o Seguro Rural Agrícola no Brasil ......................... 21 
2.3.4 Custos do Seguro Rural Agrícola Brasileiro ..................................................... 25 
3 METODOLOGIA .................................................................................................... 27 
4 RESULTADO E DISCUSSÃO ............................................................................... 29 
5 CONCLUSÃO ........................................................................................................ 35 
6 REFERÊNCIAS ...................................................................................................... 37 





1 INTRODUÇÃO  
 
 
Desde os primórdios da colonização do Brasil a atividade agrícola sempre 
esteve presente e impulsionando a economia do país. Primeiramente com a 
produção de cana de açúcar, posteriormente com o café e pecuária, essa que 
também foi responsável pela expansão do povoamento em regiões mais interioranas 
do país. Ao analisar o desempenho da economia brasileira, verifica-se que as 
atividades voltadas ao agronegócio são as que mais contribuem na formação da 
receita, no Produto Interno Bruto - PIB do país (FREITAS, s.d.).  
O histórico de resultados do agronegócio brasileiro demonstra a 
importância deste segmento na economia nacional. Por esse motivo, se faz 
necessária existência de uma política agrícola adequada, que contemple ações de 
planejamento, financiamento e proteção das atividades agropecuárias.   
Sendo o agronegócio um dos principais fomentadores do crescimento 
econômico do país, é importante que sejam mapeados, gerenciados e mitigados os 
riscos inerentes às atividades agropecuárias frente às severas consequências 
econômicas para o país, que a sua não observância podem acarretar.  Na tentativa 
de minimizar os prejuízos causados por alguns riscos da atividade agrícola, foram 
desenvolvidos instrumentos de proteção que constituem-se em mitigadores de risco 
e que podem ser utilizados pelos produtores. Tais instrumentos, porém, implicam em 
custos adicionais e, também, apresentam algumas limitações. 
No âmbito de proteção contra intempéries climáticas, que mais atingem 
as atividades agrícolas, tem-se como instrumento de mitigação o Seguro Rural 
Agrícola e o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), ambos 
regidos por lei e disponíveis para contratação no mercado brasileiro. 
Segundo a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, o seguro agrícola é 
destinado a cobrir prejuízos decorrentes de sinistros que atinjam bens fixos e 
semifixos ou semoventes, decorrentes de fenômenos naturais, pragas, doenças e 
outros que atinjam plantações, amparando também as atividades florestais e 
pesqueiras. Assim, conforme o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - 
MAPA (s.d.) e a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP (s.d.), o seguro 
rural agrícola tornou-se um dos mais importantes instrumentos da política agrícola 
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brasileira para proteção contra as perdas decorrentes de fenômenos climáticos 
adversos. 
Na última década, devido ao incremento de capital privado para o 
financiamento da agropecuária, o seguro rural agrícola ganhou mais importância por 
permitir o ressarcimento dos produtores na ocorrência de um sinistro, como também, 
para viabilizar e lastrear as operações e contratos privados, permitindo a elevação 
dos recursos direcionados ao setor (FAESP/SENAR, s.p., s.d.).  
Sendo o agronegócio uma cadeia de várias atividades interligadas, 
qualquer problema que ocorra com a produção agrícola irá gerar impactos para os 
demais participantes, sejam vendedores de insumos, produtores, transportadores, 
comerciantes, bancos, população e, também, para a economia do país. Assim, a 
proteção traz benefícios não somente para o produtor rural, mas também, para os 
demais elos da cadeia.  
Observando brevemente o cenário do agronegócio brasileiro, 
considerando o grande valor do setor agropecuário para o país e a necessidade de 
proteção para os riscos, torna-se relevante identificar as ferramentas existentes para 
proteger e reduzir os impactos desses fatores na atividade agrícola brasileira, bem 
como, avaliar os impactos dos custos relacionados à contratação do seguro e, dos 
limitadores à sua utilização. 
Assim, o presente trabalho apresenta relevância, uma vez que trata do 
seguro rural agrícola, tema de suma importância para a atividade agrícola. Pretende-
se, também, contribuir para que os produtores rurais tenham acesso um 
conhecimento mais detalhado sobre o seguro rural agrícola, podendo avaliar como a 
sua utilização confere maior segurança ao produtor, permitindo incrementar o 
investimento na lavoura, aumentar a produção e, por consequência, a sua renda. 
Além disso, pretende criar no produtor rural a consciência de que a proteção contra 





O objetivo geral do estudo consiste em analisar quais os impactos dos 
custos e dos aspectos limitadores do Seguro Rural Agrícola na sua utilização como 
instrumento de incentivo e proteção da atividade agrícola. 
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Para a consecução do objetivo geral da pesquisa, serão buscados os 
seguintes objetivos específicos: 
a) diagnosticar a utilização do seguro agrícola como instrumento de 
incentivo à produção agrícola no Brasil; 
b) identificar aspectos limitadores para a contratação do seguro agrícola 
no Brasil; 
c) elencar os custos incidentes na contratação do seguro agrícola; 
d) avaliar o impacto dos aspectos limitadores e dos custos na utilização 




























2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
2.1 O AGRONEGÓCIO NO BRASIL 
 
Por possuir extensas áreas com terras férteis e clima favorável para a 
produção agropecuária o Brasil tornou-se um dos principais produtores e 
exportadores mundiais de alimentos, principalmente de grãos.  
Com o passar dos anos, o agronegócio tornou-se o setor mais importante 
para a economia brasileira. Sozinha a atividade agropecuária é responsável por 
aproximadamente um quinto do PIB do país, garantindo o superávit comercial do 
Brasil.  
De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA (2016) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2015), o 
agronegócio é responsável por aproximadamente 20% do PIB brasileiro. No ano de 
2015 o PIB do agronegócio cresceu 1,8% em relação ao ano de 2014, resultado 
esse muito comemorado se comparado aos demais setores da economia os quais 
apresentaram queda, devido a um ano de dificuldades econômicas as quais 
resultaram na retração do PIB nacional em 3,8%.  
Os resultados oficiais da economia brasileira do ano de 2016, divulgados 
pelo IBGE em março de 2017, informam que o PIB do Brasil foi de R$ 6,266 trilhões, 
com uma retração de 3,6% em relação ao ano de 2015. Segundo informações do 
Órgão, a queda foi de 3,8% no Setor da Indústria, 2,7% no Setor de Serviços e, 
6,6% no Segmento Agropecuário, sendo esse o mais afetado devido ao mau 
resultado da agricultura.  
Segundo o Guia de Seguros Rurais e Proagro, elaborado pela Federação 
da Agricultura do Estado do Paraná - SISTEMA FAEP 
 
ao longo dos últimos anos, o agronegócio tem sido o único setor da 
economia brasileira que vem mantendo crescimento. Esse resultado é fruto 
do aumento na área plantada com as principais culturas e, principalmente, 
do investimento em máquinas, equipamentos, tecnologia e aumento da 
produtividade no campo (2016, p.1).  
 
Observa-se, também, que mesmo durante a crise financeira mundial, 
ocorrida na última década, o Brasil atingiu bons resultados na balança comercial 
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pelo fato do agronegócio brasileiro ter reconhecimento mundial nos quesitos de 
qualidade, sanidade e sustentabilidade do agronegócio do país. Situação confirmada 
por Araujo (2007) e pelo MAPA (2016) ao mencionarem que o resultado crescente 
do agronegócio brasileiro é decorrente do mercado externo e sua diversificação de 
atuação e variedade de produtos altamente competitivos.  
Ainda, conforme MAPA (2016), o país é o maior exportador mundial de 
açúcar, etanol, carnes de frango e bovina, suco de laranja, café e fumo. E, também, 
destaca-se como importante exportador do complexo soja (farelo, óleo e grão), 
carne suína, madeira, camarão, frutas tropicais. O agronegócio brasileiro 
caracteriza-se, portanto, pela forte inserção internacional, modernidade, eficiência e 
competitividade. 
Apesar do desempenho positivo e safras recordes, a atividade 
agropecuária do país é afetada por eventos climáticos de abrangência regional, 
causando perdas significativas nas lavouras e na rentabilidade do setor (MAPA, s.d.; 
SISTEMA FAEP, 2016).  
Conforme Ramos et. al. (2007, p. 70-71) “o risco é inerente às atividades 
econômicas, uma vez que a instabilidade e a incerteza são inerentes ao sistema 
mercantil”. 
Na agropecuária os riscos são: o de produção que estão diretamente 
relacionados às intempéries climáticas, doenças e pragas que atingem a lavoura e o 
rebanho; o de preço, relacionado às condições econômicas, principalmente 
decorrente da variação do valor dos produtos no mercado (RAMOS et. al., 2007). 
Diante dos riscos existentes para o setor agropecuário, tornou-se 
fundamental a existência de normatizações governamentais para regulamentar a 
política agrícola e permitir a criação de mecanismos de gestão e mitigação de riscos. 
 
 
2.2 REGULAMENTAÇÃO DA POLÍTICA AGRÍCOLA BRASILEIRA 
 
Em virtude da necessidade organização, normatização do mercado 
agropecuário, a regulamentação da política agrícola brasileira ocorreu por meio da 
promulgação da Lei nº 8.171, em 17 de janeiro de 1991. A lei fixou os fundamentos, 
definiu objetivos, competências institucionais, previsão de recursos, ações e 
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instrumentos de política agrícola para as atividades agropecuárias, agroindustriais, e 
de planejamento das atividades pesqueiras e florestais. 
A política agrícola brasileira é conduzida pelo MAPA o qual desenvolve 
estudos nas áreas gestão de riscos, linhas de créditos, subvenções econômicas e 
levantamento de dados, dando suporte para o acompanhamento e desenvolvimento 
do Setor no país.  
Barros (2012) comenta que a geração de emprego e de renda, garantia 
do abastecimento interno do país, desempenho relevante no mercado externo, são 
os objetivos da agricultura brasileira e que vários fatores (tecnologia, adversidade 
climática, variações de preços, etc.) são importantes para o desempenho da 
atividade, sendo a política agrícola importante instrumento para garantir parte do 
desempenho do setor.  
Verifica-se que isso é viabilizado, por meio do artigo 4° da Lei 8.171/91 o 
qual menciona que as ações e instrumentos de política agrícola estão direcionados 
para alguns setores/atividades/ramos do agronegócio; que o planejamento, o 
financiamento e o seguro da produção constituem a base da política agrícola 
nacional; e que as ações específicas direcionam as linhas de atuação (crédito, 
comercialização e gestão do risco rural). 
 
 
2.3. GESTÃO DO RISCO AGROPECUÁRIO NO BRASIL 
  
 
As atividades agropecuárias possuem riscos peculiares quando 
comparadas aos demais setores produtivos da economia. Segundo estudos de Arias 
et. al. (2015), representantes do Banco Mundial, do MAPA e da EMBRAPA, 
respectivamente, os riscos para o agronegócio são elencados em 03 grandes 
grupos: risco de produção, risco de mercado e risco do ambiente de negócios, 








QUADRO 1 – Riscos do Agronegócio 
GRUPOS 
DE RISCOS 





Secas prolongadas, geadas, excesso de chuva 
e inundações, ventos fortes.  
Sanidade animal 
Surtos de febre aftosa, BSE (vaca louca), 
Newcastle, etc. 
Sanidade vegetal 
Introdução de novas pragas e doenças no País 
(ex. lagarta Helicoverpa armigera). 
Gestão da 
Produção e de 
Recursos Naturais 
Mudanças nas outorgas de água, na assistência 
técnica, na fiscalização e na disponibilidade de 
mão de obra, além da má gestão dos recursos 
naturais, a exemplo da seca no RS que não foi 
decorrente apenas de evento climático, mas, 
em grande parte, do manejo inadequado dos 




(preço de insumos 
e produtos) e 
Crédito 
Variação significativa dos preços dos produtos e 
insumos, nas taxas de câmbio, nas taxas de 
juros e nas mudanças nos termos dos créditos. 
Comércio Exterior 
Fechamento de mercados para exportações e 






Greves nos portos, fechamento em 
rodovias/hidrovias/ferrovias e mudanças nos 






Mudanças em leis/regulamentações 
(ambientais, trabalhista, insumos, terra), 
mudanças de orientação em instituições 
públicas de apoio (MDA, MME, ANA), 
modificações na interpretação de normativas. 
FONTE: ARIAS et. al. (2015, p. 20)  
 
Conforme o Banco Nacional de Desenvolvimento Social – BNDES (2011) 
e Buainain et. al. (2014), as primeiras experiências de gestão de risco agropecuário 
no Brasil remontam da década de 30, quando foi instituído o Fundo de Defesa 
Algodoeira contra o Granizo pelo governo paulista. Já no âmbito federal, a primeira 
tentativa ocorreu em 1954 quando foi criada a Companhia Nacional de Seguro 
Agrícola (CNSA), a instituição do Fundo de Estabilidade do Seguro Agrário (FESA) 
e, a criação de seguros agropecuários pelo Instituto de Resseguros do Brasil (IRB).  
Ao longo dos anos várias ações governamentais foram realizadas para 
aprimorar e aumentar o âmbito de amparo dos mecanismos de mitigação de riscos, 
principalmente no âmbito do seguro rural agrícola, porém, Buainain et. al. (2014) 
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salienta que no Brasil o seguro rural agrícola ainda é pouco utilizado como 
instrumento mitigador, diferente do que ocorre em outros países.  
Constituem-se riscos específicos do setor agropecuário aqueles 
diretamente relacionados às:  
- intempéries climáticas: que afetam a safra e, consequentemente, 
causam aumento ou redução da produção, com reflexos nos preços dos produtos; e, 
- doenças e pragas: que atingem a lavoura e/ou animais, influenciando o 
volume de produção e a qualidade dos produtos agropecuários.  
Assim,  
 
considera-se risco na agricultura a variação não antecipada na 
produtividade e renda, em função de fatores climáticos e/ou biológicos, 
riscos associados a variações não antecipadas de preços (mercado), riscos 
associados a ferimentos e problemas de saúde do trabalhador rural, 
acidentes, contaminação, etc. (SEPULCRI, 2006, p.1). 
 
Os riscos de intempéries climáticas e de doenças de certa forma são 
imprevisíveis e incontroláveis e, quando ocorrem impactam diretamente as receitas 
do produtor. 
A gestão de risco na agricultura brasileira é tratada em duas frentes. A 
primeira frente de atuação ocorre na fase de planejamento do plantio quando o 
produtor segue as diretrizes do Zoneamento Agrícola Climático (ZARC) o qual, 
baseado em dados históricos do clima da região, indica a melhor época para o 
plantio da cultura. A segunda frente é a utilização do seguro rural agrícola como 
mitigador para os eventos climáticos que afetam a lavoura (BARROS, 2012). 
Na linha de gestão de riscos, o Artigo 4, inciso XIII, da Lei 8.171/91 define 
que o seguro rural agrícola é o principal mecanismo de mitigação de risco de 
intempérie. No capítulo XV são apresentadas as diretrizes do referido seguro e, no 
artigo 56, define-se que o seguro rural agrícola é destinado a cobrir prejuízos 
decorrentes de sinistros que atinjam bens fixos e semifixos ou semoventes, 
decorrentes de fenômenos naturais, pragas, doenças e outros que atinjam 







2.3.1 O Seguro Rural Agrícola Brasileiro 
 
A atividade agropecuária sofre com o alto grau de risco, tendo 
dificuldades para adaptar-se e ajustar-se às flutuações de mercado e das condições 
climáticas. Para reduzir os riscos necessita de mecanismos especiais de proteção, 
tendo no seguro rural agrícola o meio para reduzir os efeitos negativos causados 
pelas condições climáticas e ambientais desfavoráveis (RAMOS et. al., 2007). 
Os seguros rurais “representam um importante mecanismo de proteção 
para que os produtores possam investir com alguma segurança de que se ocorrerem 
adversidades climáticas poderão dar continuidade às suas atividades” (SISTEMA 
FAEP, 2016, p.1).  
Visando conferir proteção à atividade rural brasileira, o seguro rural foi 
instituído e está contemplado no artigo 187, V da Constituição Federal e também na 
Lei nr. 8.171 de janeiro de 1991, tornando-se um dos instrumentos mais eficazes da 
Política Agrícola Brasileira (MAPA, 2010).  
Para uma proteção adequada da produção é necessário que os 
produtores rurais saibam como funciona uma apólice de seguro rural agrícola, quais 
tipos de coberturas existem para contratação, como calcula-se o prêmio (custo do 
seguro) e o valor da indenização, quais eventos estão excluídos da cobertura.   
Buainain et. al. (2014) mencionam sobre a importância do seguro rural 
para o desenvolvimento do setor agrícola. Acrescentam que além de permitir a 
proteção do produtor contra consequências adversas das ocorrências ambientais e 
do mercado, também contribui para a estabilidade da renda do produtor, geração de 
emprego, desenvolvimento tecnológico, exercendo influência no crédito, pois mitiga 
o risco e a inadimplência, reduzindo o custo do crédito.  
Observa-se que a ausência de proteção contra riscos da atividade 
agrícola influencia diretamente a produção e os investimentos, uma vez que os 
produtores tendem a produzir abaixo da capacidade, utilizando tecnologia de 
rendimento menor para reduzir o risco em vez de optar por tecnologias mais 
avançadas que permitem rendimento maior e riscos maiores. Segundo Ramos et. al. 
(2007) esse entrave rendimento versus risco pode ser eliminado quando o produtor 
utiliza um mecanismo de proteção, sendo o seguro rural agrícola uma opção e que 
ainda contribui para o crescimento da produção. 
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O MAPA (s.d., p.5) reforça que “a ausência de um seguro agrícola 
eficiente pode levar os produtores a uma maior dificuldade na sua permanência na 
atividade rural e no pagamento dos seus compromissos financeiros”. 
Conforme o Sistema FAEP (2016, p.1) nos últimos anos “as entidades 
que representam o setor produtivo agropecuário e as seguradoras têm discutido as 
melhorias necessárias para tornar o seguro rural um instrumento de efetiva 
segurança para a agropecuária brasileira”. 
Assim, percebe-se a necessidade e importância da contratação do seguro 
rural agrícola, todavia, conforme Ramos et. al. (2007) os seguros rurais agrícolas 
brasileiros ainda apresentam limitações. 
 
 
2.3.2 Limitadores do Seguro Rural Agrícola Brasileiro 
 
Apesar do seguro agrícola ser um dos mitigadores de risco agropecuário 
mais utilizado e considerado um dos mecanismos mais eficazes de transferência de 
risco e garantia da renda, ainda existem fatores que prejudicam e inibem o seu total 
funcionamento.  
No seguro rural agrícola, por diversas vezes, são violadas as condições 
de segurabilidade fazendo com que o mercado de seguro não funcione da forma 
adequada, dificultando a operacionalização do produto. As condições de 
segurabilidade, conforme Ozaki (2007) e Buainain et. al. (2014) são: a perda 
esperada deve ser calculável; as circunstâncias de uma perda devem ser bem 
definidas, não intencionais e acidentais; deve haver um grande número de unidades 
expostas, homogêneas e independentes; o prêmio de seguro deve ser 
economicamente viável; e, não haja perda catastrófica. 
Em suas pesquisas, Buainain et. al. (2014) e Ozaki (2007) identificaram 
os seguintes fatores limitadores: 
- graves problemas de fraudes (risco moral): quando a seguradora não é 
capaz de observar se o segurado utilizou ou não adequadamente os fatores de 
produção podendo influenciar diretamente a produção; 
- severa antiseletividade: situação em que pessoas mais prováveis em 
sofrer um dano coberto são mais propensas à demandá-lo; 
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- alta exposição catastrófica: fenômenos naturais diversos apresentam as 
mesmas consequências para ao mercado segurador, pois afeta não apenas o 
produtor, mas também uma vasta extensão territorial e centenas de produtores 
simultaneamente, violando uma das pressuposições básicas de segurabilidade; 
- elevada taxa de prêmio: os riscos mais elevados implicam em prêmios 
de seguros mais elevados, pois o alto risco, graves problemas de assimetria de 
informação e riscos generalizados elevam mais o custo do seguro, desse modo as 
taxas do seguro agrícola são maiores do que em outros ramos; 
- inexperiência e falta de profissionais especializados no ramo: poucas 
seguradoras atuando e poucos profissionais especializados no ramo, existindo 
grande dificuldade de vendas devido desconhecimento e da dificuldade de acesso 
aos produtores; 
- abrangência restrita: seguradoras atuando em regiões onde o risco de 
sinistralidade é menor; 
- alto custo de fiscalização e peritagem: devido a grande extensão 
territorial a ser coberta pelos técnicos, as fiscalizações não conseguem ser 
frequentes, ocorrem normalmente apenas no início da safra e, na ocorrência do 
sinistro; 
- complexa precificação: devido ao fato de não existirem longas séries 
históricas de produtividade das propriedades, impossibilita a detecção de um tipo 
padrão e aplicação de testes estatísticos, incorporação de tecnologias que alteram a 
produtividade ao longo dos anos não possibilitando a comparação dos dados; 
- pouca divulgação do seguro agrícola: desconhecimento do seguro por 
parte dos produtores, e falta de estímulo dos profissionais do ramo para apresentar 
o produto; 
- falta de produtos inovadores: são ofertados os produtos convencionais 
os quais podem não atender as necessidades dos produtores no que diz respeito ao 
tipo de cultura e níveis de cobertura; 
- ausência da cultura de seguro: culturalmente a população brasileira não 
tem a cultura de contratação de seguro. É muito comum encontrar produtores que 
trabalham há décadas sem nunca terem contrato um seguro para a atividade. Muitos 
produtores ainda tem o conceito de que seguro é um custo e não um investimento 
contra perdas futuras; 
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- políticas assistencialistas do governo: produtores rurais desprezam o 
seguro rural agrícola e preferem optar pela renegociação das dívidas e com a 
possibilidade do perdão de parte do valor da dívida. 
Ozaki (2008) ressalta, também, as limitações relacionadas à assimetria de 
informação, a seleção adversa, o risco catastrófico, ausência de metodologias 
adequadas de precificação, a falta de séries históricas de dados estatísticos 
relativamente longas que reflitam, precisamente, a estrutura de risco dos produtores, 
desincentivando a utilização mecanismos de proteção disponíveis no mercado. 
Percebe-se que existem muitos problemas a serem resolvidos para que o 
seguro rural agrícola seja um mecanismo de proteção mais atraente para o produtor, 
sendo necessária a cooperação entre o mercado, governo, produtores, cooperativas, 
universidades, centros de pesquisas, para acelerar o processo de desenvolvimento 
do seguro para o agronegócio (OZAKI, 2007).  
Nesse sentido, algumas ações já estão em andamento, tais como: a 
abertura do mercado de resseguros no Brasil, o Programa de Subvenção do Prêmio 





2.3.3 A Subvenção Federal para o Seguro Rural Agrícola no Brasil 
 
 
Diferente do que ocorre em outras categorias de seguros, no seguro rural 
agrícola o risco de catástrofe climática é presente. A ocorrência de um evento 
climático pode gerar perdas em várias propriedades rurais localizadas na mesma 
região. Essa situação, aliada a outros fatores pertinentes ao setor agrícola, faz com 
que o seguro rural agrícola tenha um custo mais elevado quando comparado a 
outros ramos seguráveis. Dessa forma, em países quem já possuem regras e 
seguros consolidados normalmente existem programas de apoio governamental que 
pagam parte do custo do seguro (subsídio), reduzindo o custo e permitindo a 
proteção das lavouras (SISTEMA FAEP, 2016; BUAINAIN et. al. 2014). 
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No Brasil, a subvenção econômica para o seguro rural agrícola instituiu-se 
por meio da Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, sendo regulamentada pelo 
Decreto Federal nº 5.121, em 29 de junho de 2004.  
Conforme o Art. 4° e 5°, do Decreto Federal nr. 5.121/04, a subvenção 
consiste no fornecimento de subsídio, em percentual ou valor do prêmio do seguro 
rural, para o produtor rural pessoa física ou jurídica proponente do seguro adquirido 
em seguradoras autorizadas pela SUSEP, e, que esteja adimplente com a união. 
As diretrizes do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 
(PSR) constam no Art. 3° do Decreto 5.121/04 e são:  
- promover a universalização do acesso ao seguro rural; 
- assegurar o papel do seguro rural como instrumento para a estabilidade 
da renda agropecuária; 
- induzir o uso de tecnologias adequadas e modernizar a gestão do 
empreendimento agropecuário. 
Conforme o BNDES (2011) com o PSR o país passou a adotar uma 
política de subvenção do seguro similar a alguns países europeus e norte- 
americanos, a qual reduz o prêmio de seguro pago pelo produtor, eleva o valor 
recebido pela seguradora e, permite que o mercado de seguro agrícola se 
desenvolva, aumentando a cobertura de riscos, culturas e regiões abrangidas. 
O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) é um 
programa de apoio aos produtores rurais que desejam proteger as lavouras contra 
riscos climáticos adversos. Permite ao agricultor contratar o seguro da produção com 
custo reduzido, por meio de auxílio financeiro do governo federal (MAPA, s.d.) 
O percentual de subvenção pago pelo Governo Federal é de 35% a 45%, 
variando de acordo com as prioridades da política agrícola formulada pelo MAPA. As 
modalidades de seguro rural amparadas pelo PSR são agrícola, pecuária, florestas e 










FIGURA 1 – Percentuais de subvenção e limites financeiros adotados em 2017 
 
FONTE: MAPA, 2017.  
 
A subvenção pode ser solicitada por qualquer pessoa física ou jurídica 
que cultive ou produza espécies contempladas pelo programa e permite ainda, a 
complementação dos valores por subvenções concedidas por estados e municípios. 
Atualmente o Programa de Subvenção do Prêmio de Seguro Rural - PSR beneficia 
mais de 70 culturas agrícolas, além das modalidades pecuária, aquícola e de 
florestas, em 20 unidades da federação. 
A contratação do seguro com subvenção deve ocorrer em uma 
seguradora habilitada pelo MAPA no PSR. Caso o produtor já tenha cobertura do 
Proagro ou do Proagro Mais para uma lavoura, o mesmo não será beneficiado pelo 
PSR na mesma área. 
O benefício da subvenção é concedido ao produtor por intermédio das 
seguradoras habilitadas no PSR, as quais deduzem do valor do prêmio da apólice a 
parcela correspondente à subvenção. Após a efetivação do seguro, em até 30 dias o 
MAPA encaminha o valor referente à subvenção para a seguradora, 
complementando o valor total do prêmio do seguro rural. 
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Nas últimas décadas, o governo, as entidades representativas do 
agronegócio e as seguradoras do Brasil têm buscado implantar melhorias nos 
processos e no produto para tornar o seguro rural agrícola um mecanismo de 
mitigação de risco com custos mais acessíveis, com maior abrangência e de efetiva 
segurança para a agropecuária brasileira. Essa situação é percebida ao analisar 
alguns índices brasileiros divulgados pelo MAPA, referente ao ano de 2016, 
conforme figura 2. 
 
FIGURA 2 – Principais indicadores de desempenho do PSR ano 2011 à 2016 
 
FONTE: MAPA, 2016. 
 
Nota-se, conforme figura 2, que a quantidade de área segurada versus 
apólices contratadas versus subvenção concedida, no Brasil, teve um elevado 
crescimento em 2013 e 2014, queda brusca em 2015 e uma recuperação em 2016, 
mantendo-se na média dos anos de 2011 e 2012. Comparando o ano de 2015 e 
2016, percebe-se um significativo crescimento nos índices, principalmente o de área 
segurada que cresceu 93,1%, indicando uma melhoria no setor de seguros 
agropecuários, que conforme o MAPA (2016), é uma a recuperação decorrente da 
maior disponibilização de recursos para o Programa de Subvenção ao Prêmio do 
Seguro Rural - PSR e à alteração dos percentuais de subvenção constantes do 
Plano Trienal do Seguro Rural brasileiro para o período de 2016 a 2018. 
O gráfico 1, a seguir, apresenta o percentual de cobertura contratada no 
ano de 2016 para os principais grãos (soja, milho e trigo) produzidos no Brasil. Os 
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percentuais são apresentados para valor bruto da produção (VBP – Item 1) e para 
área plantada (Item 2). 
 





FONTE: MAPA, 2016.  
 
 
Observa-se que, em 2016, a quantidade de produção segurada (VBP, item 
1) dos três principais grãos produzidos no Brasil ficou abaixo de 10%, destacando-se 
o trigo com o maior percentual de produção segurada, atingindo 20% do VPB com 
cobertura de seguro. O mesmo é observado quando analisados os percentuais de 
área plantada (item 2), cuja a média de área com cobertura fica abaixo de 10%. 
Assim, através dos dados do MAPA (2016), demonstra-se potencial para o 
crescimento do seguro rural agrícola no Brasil, uma vez que o objetivo da subvenção 
é reduzir o prêmio pago pelo produtor, elevar o valor recebido pela seguradora, 




2.3.4 Custos do Seguro Rural Agrícola Brasileiro 
 
O Seguro Rural Agrícola apresenta características específicas 
distinguindo-o dos outros ramos e tipos de seguro, principalmente no que se refere à 
precificação e mensuração do risco. O preço do seguro rural agrícola é determinado 
por diferentes fatores aleatórios e por custos que quase nunca podem ser 
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devidamente mensurados e previstos. Há vários fatores que conjuntamente definem 
o custo do produto.  
Para efeitos de cálculo do prêmio (valor ou custo) do seguro e da 
indenização além das técnicas estatísticas e atuariais, também é necessário se 
basear em pesquisas agronômicas para possibilitar conhecer e mapear eventos 
potenciais à geração de perdas e danos na produção. Esses fatores influenciam 
diretamente o custo, ou seja, a precificação da apólice. Dos itens que devem ser 
observados para precificar um seguro agrícola, destacam-se:  
- a região da localização da plantação (município); 
- o tipo de cultura; 
- o zoneamento agrícola de risco climático (ZARC); 
- a produtividade estimada para a área plantada; 
- a utilização de técnicas de manejo da lavoura (plantio, tipo de solo, tipo 
de sementes, irrigação, adubação, entre outros); 
- o limite de importância segurada conforme região e cultura; 
- o histórico de perdas da região, município.  
Apesar desses itens serem observados pelas companhias seguradoras, a 
precificação do seguro agrícola ainda enfrenta dificuldades (OZAKI, 2007).  
A inexistência de séries históricas longas da produtividade dos municípios 
e da produtividade da propriedade, condições climáticas muito diversas e a 
utilização de tecnologias produtivas que influenciam na produtividade ano a ano, 
aliados à possibilidade de perdas catastróficas contribuem para um prêmio (custo) 
do seguro elevado, já que para um risco maior, a possibilidade de perda é 
aumentada, gerando um valor mais alto de prêmio pela proteção garantida 
(BUAINAIN et. al. 2014). 
Um aspecto que contribui para a minimizar o custo do seguro rural 
agrícola é a utilização do subsídio governamental que, conforme abordado no 
capítulo anterior, permite a subvenção em percentuais que variam de 35% a 45%, 








3 METODOLOGIA  
 
Para a definição do tipo de pesquisa, utilizou-se a metodologia de Vergara 
(2009) e de Rampazzo (2005) que classificam a pesquisa por dois critérios, quanto 
aos fins e quanto aos meios. Assim, quanto aos fins, tem-se uma pesquisa descritiva 
que “observa, registra, analisa, correlaciona fatos ou fenômenos sem manipulá-los, 
estuda os fatos e fenômenos do mundo físico e do humano sem a interferência do 
pesquisador” (RAMPAZZO, 2005, p. 53), visando expor características sobre seguro 
agrícola, legislação vigente, bem como, identificação dos limitadores, dos custos, 
incentivos existentes para a contratação do produto. 
Quanto aos meios de investigação, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e a 
documental, uma vez que, a pesquisa bibliográfica “procura explicar um problema a 
partir de referências publicadas” (RAMPAZZO, 2005, p. 53) e “é a busca de 
informações bibliográficas, seleção de documentos que se relacionam com o 
problema de pesquisa” (MACEDO, 1994, p. 13). Assim, o presente trabalho estará 
baseado em informações constantes em livros, legislação brasileira vigente, 
periódicos, mídia eletrônica, revistas especializadas nos assuntos a serem 
abordados.  
Para verificar quantitativamente a relevância dos limitadores para a 
contratação do seguro rural agrícola, foi elaborado um questionário contemplando 
cinco limitadores mais citados e observados no levantamento bibliográfico que 
foram: abrangência restrita, pouca divulgação do seguro agrícola, elevada taxa de 
prêmio, falta de produtos inovadores, ausência da cultura de seguro. 
Utilizou-se a Escala de Likert (VIEIRA, 2009) para permitir identificar o 
posicionamento de cada respondente. A amostra contemplou 50 profissionais 
atuantes no ramo agrícola, entre eles: engenheiros agrônomos, consultores, agentes 
financeiros de crédito e seguro e, produtores rurais. O questionário foi enviado 
através de um software digital gratuito (Google forms) o qual permitiu acompanhar, 
em tempo real, o preenchimento, retorno e a tabulação dos dados. O questionário 
ficou disponível para resposta no período de 05 junho a 14 junho de 2017. 
Do total de 50 questionários enviados à profissionais atuantes no setor 
agrícola, obteve-se o retorno de 33 questionários, correspondendo a uma amostra 
de 66% dos questionários distribuídos. 
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Para verificar quantitativamente os custos de uma apólice de seguro, 
foram realizadas oito simulações de contratação. Utilizou-se a ferramenta de 
simulação gratuita disponível na internet na página eletrônica de uma instituição 
financeira vinculada a seguradora brasileira. Os dados para a simulação foram 
coletados de projetos agrícolas elaborados por assistências técnicas rurais. Por se 
tratarem de simulações para efeitos didáticos não serão citados dados dos 
produtores e nem dos projetistas.  
A amostra contemplou projetos de lavoura de soja no estado do Mato 
Grosso - MT pelo fato do Brasil ser o segundo maior produtor mundial do grão com 
113,923 milhões de toneladas produzidas na safra 2016/2017 e, o estado do Mato 
Grosso ser o maior produtor brasileiro, com produção de 30,514 milhões de 
toneladas na safra 2016/2017 (EMBRAPA, 2017).  
Para esse levantamento quantitativo as limitações da pesquisa estão 
relacionadas a disponibilidade e acesso à projetos rurais para empreendimentos de 
soja no estado do Mato Grosso e de outras ferramentas de simulação. As cotações 
só são disponibilizadas pelas seguradoras se enviados previamente os projetos para 
a realização dos cálculos (cotações) pelas próprias companhias de seguro, o que 



















4 RESULTADO E DISCUSSÃO  
 
Após a tabulação das respostas do questionário, foi possível identificar o 
percentual de relevância de cada limitador para a não contratação do seguro rural 
agrícola. Os resultados da pesquisa quantitativa para os limitadores do seguro estão 
demonstrados nos gráficos de número 2 a 6, a seguir. 
 
GRÁFICO 2 – Limitador do seguro agrícola: Abrangência Restrita, atuação em áreas 
de menor sinistralidade 
 
FONTE: Própria do autor. 
 
Esse limitador refere-se à atuação das seguradoras em regiões onde o 
risco de sinistralidade é menor. Observa-se que, ao ter concentrando 78,8% das 
repostas nos itens 1, 2 e 3, esse item possui relevância significativa para a não 
contratação do seguro rural agrícola. 
 
  
GRÁFICO 3 – Limitador do seguro agrícola: Pouca divulgação do seguro rural 
agrícola pelas seguradoras 
 
FONTE: Própria do autor. 
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O limitador está relacionado a falta de divulgação do seguro agrícola para 
os produtores rurais. Pode-se observar que esse limitador manteve a média de 
respostas mais relevantes com as menos relevantes. Compreende-se que não é um 
limitador que impacta significativamente a não contratação de uma apólice de 









FONTE: Própria do autor. 
 
 
Os riscos mais elevados implicam em prêmios de seguros mais elevados, 
pois o alto risco, graves problemas de assimetria de informação e riscos 
generalizados elevam mais o custo do seguro, desse modo as taxas do seguro 
agrícola são maiores do que em outros ramos. Percebe-se que esse limitador tem 
muita relevância para a não contratação do seguro rural agrícola, já que, 48,5% das 
respostas ficaram concentradas no item 1 que representa a maior relevância para 










GRÁFICO 5 – Limitador do seguro agrícola: Falta de produtos inovadores para 
atender à necessidade dos produtores rurais 
 
 
FONTE: Própria do autor. 
 
Normalmente as seguradoras ofertam os produtos convencionais os quais 
podem não atender as necessidades dos produtores no que diz respeito ao tipo de 
cultura e níveis de cobertura. Esse limitador possui relevância para a não 
contratação de uma apólice, tendo concentrado 54,5% das respostas nos itens 1 e 2 
na escala de mais relevante. 
 




FONTE: Própria do autor. 
 
A população brasileira não tem a cultura de contratação de seguro. É 
muito comum encontrar produtores que trabalham há décadas sem nunca terem 
contrato um seguro para a atividade. Muitos produtores ainda tem o conceito de que 
seguro é um custo e não um investimento contra perdas futuras. Observa-se essa 
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situação ao verificar o resultado de 27,3% de respostas mais relevantes para não 
contratação do seguro rural agrícola. 
Conforme as respostas ao questionário aplicado, para identificar o 
limitador mais relevante para a não contratação do seguro rural agrícola, foi 
elaborado o quadro 2, abaixo apresentado. Nele estão elencados os limitadores 
conforme o maior percentual de respostas 1 (mais relevantes).  
 
QUADRO 2 – Resultado da pesquisa quantitativa – Resumo dos Limitadores do 






respostas 2  
% de 
respostas 3  
% de 
respostas 4  
% de 








27,3% 9,1% 24,2% 21,2% 18,2% 
Abrangência 
restrita 








21,2% 24,2% 18,2% 18,2% 18,2% 
FONTE: Própria do autor. 
 
Nota-se que o fator limitador que configurou como mais relevante para a 
não contratação de um seguro rural agrícola foi o ‘Elevada taxa de prêmio’, 
demonstrada no Gráfico 4, com 48,5% das ocorrências como fator de maior 
relevância (item 1 da escala), seguido pelo limitador “ausência de cultura de seguro”, 
Gráfico 6, com 27,3% das ocorrências e, pelos “abrangência restrita”, Gráfico 2, e 
“falta de produtos inovadores”, Gráfico 5, com 24,2% das respostas cada um. 
A pesquisa quantitativa realizada corroborou que os limitadores existentes 
para o seguro rural agrícola são fatores que dificultam a sua utilização como 
instrumento para proteção da atividade agrícola brasileira, principalmente no tocante 
o valor do seguro, ratificando a situação observada por Buainain et. al. (2014) ao 
mencionar que a inexistência de séries históricas longas da produtividade dos 
municípios e da produtividade da propriedade, condições climáticas muito diversas e 
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a utilização de tecnologias produtivas que influenciam na produtividade ano a ano, 
aliados à possibilidade de perdas catastróficas contribuem para um prêmio (custo) 
do seguro elevado, já que para um risco maior, a possibilidade de perda é 
aumentada, gerando um valor mais alto de prêmio pela proteção garantida. 
Assim, o custo de um seguro rural agrícola costuma ser mais elevado do 
que o de outros ramos pois na ocorrência de sinistro a extensão territorial atingida é 
grande, abrangendo um número muito elevado de produtores, fazendo com que as 
seguradoras cobrem taxas mais altas para essa proteção.  
Para a redução do custo das apólices, o Governo Federal disponibiliza o 
Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural - PSR, passando a assumir 
uma parte do prêmio do seguro.  
Apesar do PSR existir há alguns anos, observa-se que o programa federal 
também apresenta restrições, tais como, condução por poucas seguradoras e 
abrangência de poucas áreas do país (SANTOS et al., 2013; SENADO FEDERAL, 
2016). Essas limitações podem ser observadas na Figura 3, a seguir, que demonstra 
a concentração das apólices de seguro na região centro-sul do Brasil. 
 
FIGURA 3 – Distribuição da quantidade de apólices contratadas por município 
 
FONTE: Senado Federal, 2016.  
 
Para observar o impacto dos custos de um seguro rural agrícola, 
apresenta-se, em anexo no capítulo 7 Apêndices, quatro tabelas que reproduzem a 
simulação dos custos de uma apólice do seguro. 
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A Tabela 1, apresenta dados dos projetos utilizados na simulação e, 
demonstra, na coluna “Prêmio comercial devido”, o custo do seguro para cada 
empreendimento, sem considerar o percentual de subvenção federal.  
Já, na Tabela 2 foram utilizados os mesmos dados dos projetos, porém, a 
simulação considerou a utilização da subvenção, apresentado o custo do seguro na 
coluna ‘Prêmio comercial devido’. 
Baseando-se no prêmio comercial devido (custo do seguro) simulado, foi 
realizada uma comparação de quanto o seguro representa no custo total de 
produção, no valor da receita prevista e no lucro estimado, conforme apresentado na 
tabela 3 e na tabela 4. 
A partir dos dados das simulações, considerando as médias, para um 
prêmio de seguro de R$ 36.023,60, com a subvenção de R$ 12.608,26, o produtor 
pagaria R$ 23.415,34 de prêmio, com isso, o custo médio do seguro por hectare é 
de R$ 77,46 sem subvenção e, de R$ 50,35 com subvenção.  
Esses valores representam, em média, sem subvenção 3,75% do custo, 
2,15% da receita e 4,83% do lucro. E, com a subvenção, 2,47% do custo de 
produção, 1,40% da receita e 3,13% do lucro estimado.  
Apesar de não haver um parâmetro para considerar se esses percentuais 
são altos ou não, tende-se a julgar que quase 5% do lucro pode ser elevado para 
produtores rurais que precisam reduzir ao máximo os custos para obterem lucros 
mais elevados. Nesse sentido, o produtor rural deve entender que o seguro é um 
aliado a atividade agrícola, como dito por Buainain et. al. (2014, p. 23) “o produtor 
rural deve perceber o seguro como um instrumento de mitigação do risco e 
estabilização da renda, e não como mais um custo”. 
Assim, diante do cenário de risco que a atividade está exposta não se 
pode visar apenas o lucro, é necessário estar protegido para qualquer eventualidade 
que possa ocorrer, considerando principalmente a possibilidade de perda de 100% 
da produção o que geraria um prejuízo maior do que 5% investido numa apólice de 










Observa-se que o seguro rural agrícola é um instrumento de proteção 
para a atividade agrícola brasileira, todavia, apresenta limitações que o torna pouco 
atrativo ao produtor rural. Há necessidade de melhorias e adequações para o seguro 
realmente seja um instrumento de incentivo à atividade e proteção os produtores, 
principalmente no tocante ao aumento da cobertura de riscos, regiões e culturas 
abrangidas, na melhoria da precificação e redução do prêmio (taxa, custo) da 
apólice. 
O alto custo da apólice tem-se configurado como a principal barreira à 
entrada no mercado de seguro rural, sendo necessário uma atuação unificada dos 
agentes da cadeia para a melhoria na estrutura dos custos do produto. Isso inclui o 
investimento na capacitação dos profissionais do ramo de seguros, investimento em 
inovação, pesquisa e estudos para o desenvolvimento de novos produtos. 
Conforme autores pesquisados, também, é necessário a criação de uma 
base unificada e dinâmica de dados específicos da agricultura brasileira para 
permitir sistematizar as informações e viabilizar a criação de produtos mais 
adaptados à realidade da atividade no Brasil. 
Observa-se que algumas ações já foram tomadas para que o seguro rural 
agrícola seja visto como um instrumento de proteção. O governo, os produtores, as 
seguradoras já estão mais conscientes da importância da proteção que o seguro 
rural agrícola pode oferecer possibilitando o crescimento da atividade agrícola 
brasileira. 
As iniciativas do governo estão associadas a ações com estratégia a 
longo prazo, para promover a sustentabilidade da atividade agrícola e para a 
ampliação da geração de renda. Como iniciativa governamental tem-se a 
reformulação do PSR, com o aumento da abrangência das culturas, assegurando 
assim o papel do seguro rural como instrumento para a estabilidade da renda 
agropecuária, estimulação ao uso de tecnologias avançadas e modernização da 
gestão das propriedades rurais. 
Por parte das seguradoras há a necessidade de inovar os produtos de 
seguro, já que, por parte dos produtores rurais é crescente a procura pelas apólices, 
porém, não encontram produtos que supram as necessidades e, os existentes têm 
36 
 
um valor elevado, precisando de muita negociação para obter um produto que 
atenda às necessidades e com custo acessível para o produtor. 
Por fim, tendo em vista as limitações enfrentadas para a realização desse 
trabalho (acesso limitado à simulação de custo do seguro, a disponibilidade e 
acesso à profissionais atuantes no setor agrícola para aplicação do questionário, o 
não retorno da totalidade de questionários distribuídos limitando o tamanho da 
amostra) e, considerando a pertinência e relevância do assunto objeto desse 
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APÊNDICE 1 - TABELAS 
 
TABELA 1 – Simulação custo do seguro sem a utilização da Subvenção Federal 
 
 
FONTE: Própria do autor. 
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FONTE: Própria do autor. 
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TABELA 3 – Percentual do valor seguro: no custo, na receita e no lucro estimado 
 
 
FONTE: Própria do autor. 
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TABELA 4 – Percentual do valor seguro com subvenção: no custo, na receita e no 
lucro estimado 
 
FONTE: Própria do autor. 
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APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO 
 
 
Questionário aplicado para levantamento dos limitadores para a contratação do 
seguro rural agrícola 
 
 
LIMITADORES DA CONTRATAÇÃO DO SEGURO AGRÍCOLA NO BRASIL 
 
 
Para levantamento de dados estatísticos, a seguir estão relacionados 05 limitadores para a utilização do 
seguro agrícola como mecanismo de proteção de riscos.  
Elencar, conforme sua percepção, em ordem relevância de 1 a 5 (sendo 1 o mais relevante e 5 o menos 
relevante) os itens que contribuem para a NÃO contratação do Seguro Agrícola no Brasil.  *Obrigatório 
 






Ramo de atuação * 
 
 
1. Abrangência restrita: seguradoras atuando apenas em regiões onde o risco de sinistralidade é menor; * 
Marcar apenas uma opção. 
1 2  3 4 5 
 
2. Pouca divulgação do seguro agrícola: desconhecimento do seguro por parte dos produtores, e falta de 
estímulo dos profissionais do ramo para apresentar o produto; * Marcar apenas uma opção. 
1 2  3 4 5 
 
3. Elevada taxa de prêmio: os riscos mais elevados implicam em prêmios de seguros mais elevados, pois o alto 
risco, graves problemas de assimetria de informação e riscos generalizados elevam mais o custo do seguro, 
desse modo as taxas do seguro agrícola são maiores do que em outros ramos; * Marcar apenas uma 
opção. 
 
1 2  3 4 5 
 
 
Mais relevante Menos relevante 
Mais relevante Menos relevante 
Mais relevante Menos relevante 
45 
 
4. Falta de produtos inovadores: são ofertados os produtos convencionais os quais podem não atender as 
necessidades dos produtores no que diz respeito ao tipo de cultura e níveis de cobertura; * Marcar apenas 
uma opção. 
 
1 2  3 4 5 
 
5. Ausência da cultura de seguro: culturalmente a população brasileira não tem a cultura de 
contratação de seguro. É muito comum encontrar produtores que trabalham há décadas sem 
nunca terem contrato um seguro para a atividade. Muitos produtores ainda tem o conceito de que 
seguro é um custo e não um investimento contra perdas futuras; * Marcar apenas uma opção. 
FONTE: Própria do autor. 
 
Mais relevante Menos relevante 
1 2 3 4 5 
Mais relevante Menos relevante 
